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UASG 987809 - PREFEITURA MUNICIPAL DE RENASCENÇA  
 

OBJETO:  
Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada 
para fornecimento de peças e prestação de serviços de manutenção preventiva e 
corretiva para bens móveis (motosserras, roçadeiras, sopradores, cortador de 
grama e afins), de acordo com as especificações, condições, quantidades e 
exigências estabelecidas no Termo de Referência do edital. 
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EDITAL N° 008/2026 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 035/2026 

(Processo Administrativo n° 023/2026) 

O Município de Renascença - Paraná, mediante a Pregoeira, Sra. Luciane Eloise Lubczyk, designada 

pela Portaria nº 201/2026, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos 

da Lei nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar Federal n.º 147, de 14 de agosto de 2014, Decreto Municipal n° 2.333/2023 e Decreto 

Municipal n° 2.334/2023 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 

neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é Registro de Preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada para fornecimento de peças e prestação de serviços de manutenção preventiva 

e corretiva para bens móveis (motosserras, roçadeiras, sopradores, cortador de grama e afins), de 

acordo com as especificações, condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de 

Referência do edital, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em lotes, facultando-se ao licitante a participação em tantos lotes 

quantos forem de seu interesse. 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são 

as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

(www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira – ICP – Brasil. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 

por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 

da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 

terceiros. 

3.3. A presente licitação destina-se a participação exclusiva a microempresas e empresas de 

pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.5. Não poderão disputar esta licitação: 

3.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

http://www.gov.br/compras
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 

3.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista; 

3.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.5.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 

de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina 

a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5.11. Constituam sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas 

que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse 

econômico em comum; 

3.6. O impedimento de que trata o item 3.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 3.5.2 e 3.5.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes 

públicos do órgão ou entidade. 

3.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.9. O disposto nos itens 3.5.2 e 3.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1


 

3.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

3.11. A vedação de que trata o item 3.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
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4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

4.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 3.5. sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 

às seguintes regras: 

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

4.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. valor unitário e total do item; 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante;  

5.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência;  



 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso 

de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

5.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 



 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 0,01 

(um centavo). 

6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.11. Durante a “etapa aberta” da fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir o lance cujo valor seja 

manifestamente inexequível.  

6.11.1. A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não desonera a licitante 

da responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto. 

6.12. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 



 

6.13.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

6.13.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício 

da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.13.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.14.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez 

minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.14.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.14.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.14.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final 

e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.14.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 



 

6.15. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 

aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 

preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais 

prorrogações. 

6.15.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.15, poderão os 

licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 

sucessivos. 

6.15.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

6.15.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.15.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

6.15.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício 

da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.15.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.   

6.16. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

6.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  



 

6.19. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 

do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 

e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015 (quando for o 

caso). 

6.22.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.22.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.22.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno 

porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício 

do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.22.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.23. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
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6.23.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.23.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

6.23.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

6.23.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.23.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

6.23.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.23.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.23.2.2. empresas brasileiras; 

6.23.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.23.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

6.23.2.5. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do 

licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, 

vedado qualquer outro processo. 

6.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
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6.24.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.24.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.24.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

6.24.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

6.24.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.24.6. O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos e outros documentos ou 

materiais de divulgação que contenham informações técnicas e detalhamentos acerca dos produtos e/ou 

equipamentos ofertados.  

6.24.7. Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação 

concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital. 

6.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 

da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.5 do edital, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

a) SICAF;   
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União; 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União; 

d) Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR 

7.1.1. Constatada a ocorrência objetiva de uma das hipóteses de impedimento de participação 

previstas neste Capítulo, o Pregoeiro relatará o fato em campo próprio do sistema e concederá à respectiva 

licitante a oportunidade de manifestação acerca da matéria e, eventualmente, a comprovação do afastamento 

dos efeitos da causa impeditiva de participação no certame. 

7.2. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os 

itens 4.4 e 4.5 deste edital. 

7.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 

no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.5.1. contiver vícios insanáveis; 

7.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 
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7.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

7.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8. DA AMOSTRA 

8.1. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação 

da proposta.  

8.2. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo 

os demais licitantes. 

8.3. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

8.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes no Termo de Referência.  



 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

9.2. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 

e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

9.3. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9.4. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

9.5. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

9.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

9.6. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN 

nº 3/2018, art. 7º, caput). 

9.6.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 
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9.7. Para fins de verificação das condições de habilitação, o Pregoeiro poderá, diretamente, realizar 

consulta em bases de dados e/ou em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem de presunção de 

veracidade e fé pública, constituindo as informações, os dados e/ou os documentos obtidos como meio legal 

de prova. 

9.8. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 horas, prorrogável por igual período, 

contado da solicitação do pregoeiro. 

9.9. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 9.8, poderá ser admitida, 

mediante decisão fundamentada do Pregoeiro, a apresentação de novos documentos de habilitação para:  

9.9.1. a aferição das condições de habilitação da licitante decorrentes de fatos existentes à época da 

abertura do certame, inclusive quanto à veracidade das declarações relacionadas no Item 04 deste edital, 

quando presentes fundados indícios que apontem divergências quanto ao teor das informações 

prestadas;  

9.9.1.1. em relação ao disposto no inciso IV do art. 63 da Lei nº 14.133/2021, diante de fundados 

indícios de descumprimento das exigências de reserva de cargos, o Pregoeiro, de forma motivada, 

poderá conceder prazo à licitante para a apresentação de informações e de documentação apta a 

demonstrar a veracidade da declaração, incluindo evidências e justificativas dos esforços 

empreendidos pela licitante a fim de preencher o percentual legal de vagas.  

9.9.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas;  

9.9.3. suprir a ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pela licitante;  

9.9.4. suprir a ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por órgão ou 

entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública.  

9.9.4.1. A apresentação de documentos de que trata o item 9.9 será realizada em observância ao 

disposto no item 9.10 e, findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa 

essa oportunidade conferida à licitante, implicando sua inabilitação.  

9.10.  Caso seja necessário, para fins de confirmação, complementação, esclarecimento ou saneamento da 

documentação de habilitação, ou, ainda, nas hipóteses admitidas no item 9.9, o Pregoeiro, a título de 

diligência, poderá solicitar à licitante o envio de documentação, por meio do campo de “anexos” do sistema. 

9.10.1. Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio pelo sistema, será 

admitido o envio dos respectivos documentos para o e-mail licitacao@renascenca.pr.gov.br, devendo 

o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat” a data e o horário do recebimento e disponibilizar o 

conteúdo para os demais licitantes interessados.  

9.10.2. O prazo para envio dos documentos é de, no mínimo, 02 (duas) horas, a contar da convocação 

pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Pregoeiro a depender das 



 

circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da 

licitante.   

9.10.3. Em caso de não envio dos documentos de que tratam os itens 9.9 e 9.10 no prazo indicado ou 

expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á às 

sanções previstas neste edital.   

9.10. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

9.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 

mais bem classificado. 

9.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.8.1. 

9.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

9.14. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 

licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021.  

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4


 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 

de registro de preços. 

10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

11.1.           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

11.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

11.1.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar 

o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

11.2.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

11.2.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

11.2.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

11.3. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, 

a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 



 

11.3.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

11.3.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

12. DOS RECURSOS 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

12.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165


 

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.renascenca.pr.gov.br e www.gov.br/compras. 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

13.1.5. fraudar a licitação 

13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

http://www.renascenca.pr.gov.br/
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13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

13.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

13.2.1. advertência;  

13.2.2. multa; 

13.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 15% 

a 30% do valor do contrato licitado. 

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 

§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 

que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

através do endereço eletrônico: licitacao@renascenca.pr.gov.br. 

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.renascenca.pr.gov.br e www.gov.br/compras. 

15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

http://www.renascenca.pr.gov.br/
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15.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

15.11.2. ANEXO II – Minuta Ata de Registro de Preços 

15.11.3. ANEXO III – Modelo de Declaração Unificada 

15.11.4. ANEXO IV – Modelo Proposta de Preços 

15.11.5. ANEXO V - Modelo Cadastro Reserva 

Renascença, 05 de agosto de 2026. 

 
 
 
 

Fabieli Manfredi 

Prefeita Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para fornecimento 

de peças e prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva para bens móveis (motosserras, 

roçadeiras, sopradores, cortador de grama e afins), nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

LOTE 01: FERRAMENTAS DE PEQUENO PORTE DE DIVERSAS MARCAS E MODELOS. 

ITEM CAT/MAT DESCRIÇÃO UN QTD 

VALOR 

MÁXIMO 

UNIT. 

(R$) 

VALOR 

MÁXIMO 

TOTAL 

(R$) 

1 4405 

SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO 

EM MANUTENÇÃO, LIMPEZA E 

LUBRIFICAÇÃO EM FERRAMENTAS 

DIVERSAS DE PEQUENO PORTE, 

INCLUINDO MATERIAIS NECESSÁRIOS 

PARA PARAFUSADEIRA, FURADEIRA, 

ESMERILHADEIRA, SERRAS E 

SIMILARES DE VARIOS MODELOS. 

HR 10 98,92 989,20 

2 249740  CABO ELÉTRICO COM PLUG UN 2 52,21 104,42 

3 607238 CHAVE INTERRUPTORA/ GATILHO UN 2 94,14 188,28 

4 399625  ENGRENAGEM UN 2 132,96 265,92 

5 466231  ESTATOR UN 2 183,08 366,16 

6 310980  INDUZIDO UN 2 271,43 542,86 

7 478593 ESCOVAS UN 4 57,59 230,36 

8 605886 SUPORTE ESCOVAS UN 2 56,63 113,26 

9 601297  MANDRIL UN 2 76,47 152,94 

10 473430  VENTOINHA UN 2 26,55 53,10 

11 248130  ROLAMENTO UN 4 57,03 228,12 

12 605784 CARCAÇA PLÁSTICA UN 1 247,79 247,79 

13 466377  FLANGE UN 2 124,20 248,40 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE 3.730,81 

 

LOTE 02: FERRAMENTAS DE MÉDIO PORTE DE DIVERSAS MARCAS E MODELOS. 



 

ITEM CAT/MAT DESCRIÇÃO UN QTD 

VALOR 

MÁXIMO 

UNIT. 

(R$) 

VALOR 

MÁXIMO 

TOTAL 

(R$) 

14 4405 

SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO 

EM MANUTENÇÃO, LIMPEZA E 

LUBRIFICAÇÃO EM FERRAMENTAS 

DIVERSAS DE MÉDIO PORTE, 

INCLUINDO MATERIAIS NECESSÁRIOS 

PARA APARADOR DE CERCA VIVA, 

MÁQUINA INVERSORA DE SOLDA, 

FURADEIRA DE MESA, POLICORTE, 

BETONEIRA DE VARIOS MODELOS. 

HR 10 140,66 1.406,60 

15 249740 
CABO ELÉTRICO COM PLUG PARA 

FERRAMENTAS DE MÉDIO PORTE 
UN 2 60,20 120,40 

16 607238 
CHAVE INTERRUPTORA/GATILHO 

PARA FERRAMENTAS DE MÉDIO PORTE 
UN 2 76,83 153,66 

17 399625 
ENGRENAGEM PARA FERRAMENTAS 

DE MÉDIO PORTE 
UN 2 196,56 393,12 

18 466231  
ESTATOR PARA FERRAMENTAS DE 

MÉDIO PORTE 
UN 2 271,84 543,68 

19 476308 
INDUZIDO PARA FERRAMENTAS DE 

MÉDIO PORTE 
UN 2 299,00 598,00 

20 478593 
ESCOVAS PARA FERRAMENTAS DE 

MÉDIO PORTE 
UN 4 67,94 271,76 

21 605886 
SUPORTE ESCOVAS PARA 

FERRAMENTAS DE MÉDIO PORTE 
UN 2 60,42 120,84 

22 601297  
MANDRIL PARA FERRAMENTAS DE 

MÉDIO PORTE 
UN 4 128,10 512,40 

23 473430  
VENTOINHA PARA FERRAMENTAS DE 

MÉDIO PORTE 
UN 2 56,35 112,70 

24 472471 
ROLAMENTO PARA FERRAMENTAS DE 

MÉDIO PORTE 
UN 4 62,37 249,48 

25 605784 
CARCAÇA PLÁSTICA PARA 

FERRAMENTAS DE MÉDIO PORTE 
UN 2 150,47 300,94 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE 4.783,58 

 

LOTE 03: MANUTENÇÃO DE SOPRADORES DE DIVERSAS MARCAS E MODELOS 

ITEM CAT/MAT DESCRIÇÃO UN QTD 

VALOR 

MÁXIMO 

UNIT. 

(R$) 

VALOR 

MÁXIMO 

TOTAL 

(R$) 

26 4405 

SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO 

EM SOPRADORES, INCLUINDO 

MANUTENÇÃO, LIMPEZA E 

HR 10 110,84 1.108,40 



 

LUBRIFICAÇÃO EM DIVERSOS 

MODELOS E MARCAS, INCLUINDO 

MATERIAIS NECESSÁRIOS. 

27 627648 
BOBINA DE IGNIÇÃO PARA 

SOPRADORES 
UN 3 262,38 787,14 

28 627685 BRIDA PARA SOPRADORES UN 2 133,45 266,90 

29 605784 
CARCAÇA DO MOTOR PARA 

SOPRADOR 
UN 2 375,80 751,60 

30 607238 
CHAVE INTERRUPTORA PARA 

SOPRADOR 
UN 2 51,83 103,66 

31 627652 CILINDRO PARA SOPRADOR UN 2 310,53 621,06 

32 605886 
CONECTOR DO TANQUE PARA 

SOPRADOR 
UN 2 49,27 98,54 

33 608445 CORDA DE PARTIDA PARA SOPRADOR UN 3 20,69 62,07 

34 627647 FILTRO DE AR PARA SOPRADOR UN 3 56,06 168,18 

35 486735 
FILTRO DE GASOLINA PARA 

SOPRADOR 
UN 3 40,95 122,85 

36 353735 JOGO DE JUNTA PARA SOPRADOR UN 2 66,79 133,58 

37 486792 KIT CARBURADOR PARA SOPRADOR UN 2 76,30 152,60 

38 486835 
MANGA DE GASOLINA PARA 

SOPRADOR 
UN 2 29,41 58,82 

39 263689 
MANOPLA DE PARTIDA PARA 

SOPRADOR 
UN 2 27,09 54,18 

40 605888 MOLA DA PARTIDA PARA SOPRADOR UN 2 54,81 109,62 

41 610554 PISTÃO COM ANÉIS PARA SOPRADOR UN 2 172,93 345,86 

42 484056 POLIA DA PARTIDA PARA SOPRADOR UN 2 46,49 92,98 

43 348329 
RETENTOR LATERAL DO MOTOR PARA 

SOPRADOR 
UN 2 35,74 71,48 

44 472471 
ROLAMENTO LATERAL PARA 

SOPRADOR 
UN 4 44,23 176,92 

45 627682 TAMPA DA PARTIDA PARA SOPRADOR UN 2 221,78 443,56 

46 606237 TUBO DE AR PARA SOPRADOR UN 2 96,01 192,02 

47 627650 VELA DE IGNIÇÃO PARA SOPRADOR UN 4 50,57 202,28 

48 627684 VIRABREQUIM PARA SOPRADOR UN 2 393,72 787,44 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE   6.911,74 

 

LOTE 04: LAVADORAS DE ALTA PRESÃO DE DIVERSAS MARCAS E MODELOS 

ITEM CAT/MAT DESCRIÇÃO UN QTD 

VALOR 

MÁXIMO 

UNIT. 

(R$) 

VALOR 

MÁXIMO 

TOTAL 

(R$) 

49 4405 

SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO 

EM MANUTENÇÃO, LIMPEZA E 

LUBRIFICAÇÃO EM LAVADORAS DE 

HR 10 129,42 1.294,20 



 

ALTA PRESSÃO, INCLUINDO 

MATERIAIS NECESSÁRIOS. 

50 442227 
BICO DE PRESSÃO PARA LAVADORA DE 

ALTA PRESSÃO 
UN 4 85,05 340,20 

51 348329 
RETENTOR DO ÓLEO PARA LAVADORA 

DE ALTA PRESSÃO 
UN 2 51,59 103,18 

52 610554 
PISTÃO PARA LAVADORA DE ALTA 

PRESSÃO 
UN 2 78,35 156,70 

53 605888 
MOLA DO PISTÃO PARA LAVADORA DE 

ALTA PRESSÃO 
UN 2 46,07 92,14 

54 627645 
MANGUEIRA DE PRESSÃO PARA 

LAVADORA DE ALTA PRESSÃO 
UN 4 234,79 939,16 

55 266069 
PISTOLA CPL COMPLETA PARA 

LAVADORA DE ALTA PRESSÃO 
UN 3 246,67 740,01 

56 212004 
CAPACITOR PARA LAVADORA DE ALTA 

PRESSÃO 
UN 2 98,98 197,96 

57 472471 
ROLAMENTO PARA LAVADORA DE 

ALTA PRESSÃO 
UN 4 65,52 262,08 

58 356080 
CABEÇOTE PARA LAVADORA DE ALTA 

PRESSÃO 
UN 2 119,53 239,06 

59 607238 
CHAVE INTERRUPTORA PARA 

LAVADORA DE ALTA PRESSÃO 
UN 2 60,65 121,30 

60 486788 
ENGATE RÁPIDO PARA LAVADORA DE 

ALTA PRESSÃO 
UN 4 28,52 114,08 

61 213354 
GAXETA DE SAÍDA PARA LAVADORA 

DE ALTA PRESSÃO 
UN 4 38,06 152,24 

62 249205 
KIT REPARO PARA LAVADORA DE ALTA 

PRESSÃO 
UN 2 250,39 500,78 

63 2615 
REBOBINAGEM DE MOTOR PARA 

LAVADORA DE ALTA PRESSÃO 
UN 1 731,33 731,33 

64 333056 
RODAS PARA LAVADORA DE ALTA 

PRESSÃO 
UN 4 67,12 268,48 

65 472471 
ROLAMENTO DICENTRICO PARA 

LAVADORA DE ALTA PRESSÃO 
UN 2 181,15 362,30 

66 606932 
TAMPÃO PARA LAVADORA DE ALTA 

PRESSÃO 
UN 2 41,96 83,92 

67 360975 
VÁLVULA BAY PASS PARA LAVADORA 

DE ALTA PRESSÃO 
UN 4 60,25 241,00 

68 600763 
VÁLVULA DE PRESSÃO PARA 

LAVADORA DE ALTA PRESSÃO 
UN 2 83,69 167,38 

69 218214 
VÁLVULA DE SAÍDA PARA LAVADORA 

DE ALTA PRESSÃO 
UN 2 22,88 45,76 

70 265352 
ÓLEO 20W50 PARA LAVADORA DE ALTA 

PRESSÃO 
UN 10 60,17 601,70 



 

71 634618 
VENTOINHA PARA LAVADORA DE 

ALTA PRESSÃO 
UN 2 52,89 105,78 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE 7.860,74 

 

LOTE 05: MANUTENÇÃO DE CORTADORES DE GRAMA DE DIVERSAS MARCA E MODELOS 

(TRAPP LF-55C) 

ITEM CAT/MAT DESCRIÇÃO UN QTD 

VALOR 

MÁXIMO 

UNIT. 

(R$) 

VALOR 

MÁXIMO 

TOTAL 

(R$) 

72 4405 

SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO 

EM MANUTENÇÃO, LIMPEZA E 

REPAROS EM CORTADORES DE GRAMA 

DE DIVERSAS MARCAS E MODELOS, 

INCLUINDO SERVIÇOS DE 

DESMONTAGEM, REGULAGEM, 

CONSERTO, LIMPEZA, LUBRIFICAÇÃO, 

MONTAGEM E MATERIAIS 

NECESSÁRIOS. 

HR 16 150,67 2.410,72 

73 627648 
BOBINA ELETRÔNICA PARA 

CORTADOR DE GRAMA 
UN 4 285,13 1.140,52 

74 392622 
CABO DO ACELERADOR PARA 

CORTADOR DE GRAMA 
UN 2 54,79 109,58 

75 392622 
CABO DO FREIO PARA CORTADOR DE 

GRAMA 
UN 2 73,10 146,20 

76 605785 
CARBURADOR DO MOTOR PARA 

CORTADOR DE GRAMA 
UN 2 387,00 774,00 

77 608445 
CORDA DA PARTIDA PARA CORTADOR 

DE GRAMA 
UN 2 38,83 77,66 

78 306058 
EIXO DA RODA PARA CORTADOR DE 

GRAMA 
UN 2 147,09 294,18 

79 627684 
EIXO VIRABREQUIM PARA CORTADOR 

DE GRAMA 
UN 1 586,21 586,21 

80 616881 
FACA 51 CM PARA CORTADOR DE 

GRAMA 
UN 4 179,00 716,00 

81 627647 
FILTRO DE AR PARA CORTADOR DE 

GRAMA 
UN 3 75,25 225,75 

82 616881 
CONJUNTO FLANGE DA FACA 

TRACION. SOLDADO 
UN 2 170,68 341,36 

83 400613 
HASTE DE REGULAGEM DIANTEIRA 

PARA CORTADOR DE GRAMA 
UN 1 41,97 41,97 

84 306058 
HASTE DE REGULAGEM TRASEIRA 

EIXO 3/4" PARA CORTADOR DE GRAMA 
UN 1 60,83 60,83 

85 608361 
JOGO DE JUNTAS DO MOTOR PARA 

CORTADOR DE GRAMA 
UN 2 149,50 299,00 



 

86 610554 
PISTÃO DO MOTOR PARA CORTADOR 

DE GRAMA 
UN 2 256,85 513,70 

87 627706 
POLIA DA CAIXA DE TRANSMISSÃO 

PARA CORTADOR DE GRAMA 
UN 2 187,48 374,96 

88 627706 
CAIXA DE TRANSMISSÃO CORTADOR 

DE GRAMA COM TRAÇÃO 
UN 1 288,74 288,74 

89 605886 
RODA Ø12" PARA CORTADOR DE 

GRAMA 
UN 2 174,65 349,30 

90 605886 
RODA Ø8'' DENTADO PARA CORTADOR 

DE GRAMA 
UN 2 175,06 350,12 

91 333056 
CALOTA DE PROTEÇÃO DA RODA DO 

CORTADOR DE GRAMA 
UN 4 42,19 168,76 

92 333056 
PROTEÇÃO DA CORREIA DA TRAÇÃO 

PARA CORTADOR DE GRAMA 
UN 1 106,91 106,91 

93 605886 

SUPORTE DA PROTEÇÃO DA CORREIA 

DA TRAÇÃO PARA CORTADOR DE 

GRAMA 

UN 1 87,83 87,83 

94 610477 

CORREIA IND. FRACIONAL 3L310 

(NORMA RMA) PARA CORTADOR DE 

GRAMA 

UN 2 120,84 241,68 

95 605886 
CABO DE ACIONAMENTO DA TRAÇÃO 

PARA CORTADOR DE GRAMA 
UN 2 221,89 443,78 

96 605886 

CONJ. SUPORTE DE REGULAGEM DA 

RODA REBITADO PARA CORTADOR DE 

GRAMA 

UN 1 184,37 184,37 

97 605886 
ENGRENAGEM CILÍNDRICA PARA 

CORTADOR DE GRAMA 
UN 2 156,58 313,16 

98 627650 
VELA DE IGNIÇÃO PARA CORTADOR DE 

GRAMA 
UN 2 58,15 116,30 

99 606341 

PINO DE ENCOSTO DA ENGRENAGEM 

CILÍNDRICA PARA CORTADOR DE 

GRAMA 

UN 2 31,86 63,72 

100 392622 

BUCHA DISTANCIADORA DA 

REGULAGEM PARA CORTADOR DE 

GRAMA 

UN 2 131,86 263,72 

101 392622 
SAIA DE PROTEÇÃO TRASEIRA PARA 

CORTADOR DE GRAMA 
UN 1 85,40 85,40 

102 486736 
CESTO RECOLHEDOR SEM ARMAÇÃO 

PARA CORTADOR DE GRAMA 
UN 2 199,33 398,66 

103 606932 
ARMAÇÃO CESTO RECOLHEDOR 44L 

PARA CORTADOR DE GRAMA 
UN 2 209,71 419,42 

104 486241 

PARAFUSO DE REGULAGEM DE 

ALTURA RODA PARA CORTADOR DE 

GRAMA 

UN 2 64,00 128,00 



 

105 606932 

REGULADORA DA ALTURA DO CORTE 

09 POSIÇÕES TRASEIRO PARA 

CORTADOR DE GRAMA 

UN 1 94,00 94,00 

106 282119 

CONJ. SOLD. DE REG. DE ALTURA DE 

CORTE 09 POS. DIANTEIRO PARA 

CORTADOR DE GRAMA 

UN 1 85,63 85,63 

107 627682 
TAMPA DE FECHAMENTO TRASEIRO 

PARA CORTADOR DE GRAMA 
UN 1 138,00 138,00 

108 486241 
TIRANTE DA TAMPA DE FECHAMENTO 

PARA CORTADOR DE GRAMA 
UN 1 55,60 55,60 

109 397823 BASE PARA CORTADOR DE GRAMA UN 1 995,05 995,05 

110 605888 
MOLA DE TRAÇÃO CILÍNDRICA PARA 

CORTADOR DE GRAMA 
UN 2 76,80 153,60 

111 397794 
ANEL DE RETENÇÃO EIXO PARA 

CORTADOR DE GRAMA 
UN 2 28,60 57,20 

112 605888 
MOLA PRATO PARA CORTADOR DE 

GRAMA 
UN 2 63,98 127,96 

113 605795 
GRAMPO TRAVA PARA CORTADOR DE 

GRAMA 
UN 2 23,00 46,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE    13.875,55 

 

LOTE 06: MOTOSSERRAS DE DIVERSAS MARCAS E MODELOS 

ITEM CAT/MAT DESCRIÇÃO UN QTD 

VALOR 

MÁXIMO 

UNIT. 

(R$) 

VALOR 

MÁXIMO 

TOTAL 

(R$) 

114 4405 

SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO 

EM MANUTENÇÃO, LIMPEZA E 

LUBRIFICAÇÃO EM MOTOSSERRA 

INCLUINDO MATERIAIS NECESSÁRIOS. 

HR 12 114,75 1.377,00 

115 606237 
AMORTECEDOR DO CABO PARA 

MOTOSSERRA 
UN 2 51,00 102,00 

116 606237 
AMORTECEDOR DO PUNHO PARA 

MOTOSSERRA 
UN 2 79,33 158,66 

117 627648 
BOBINA DE IGNIÇÃO PARA 

MOTOSSERRA 
UN 4 242,24 968,96 

118 402274 
BOMBA DE ÓLEO COMPLETA PARA 

MOTOSSERRA 
UN 2 135,18 270,36 

119 392622 
CABO ARQUEADO DA MÃO PARA 

MOTOSSERRA 
UN 4 170,89 683,56 

120 605785 
CARBURADOR COMPLETO PARA 

MOTOSSERRA 
UN 2 321,87 643,74 

121 610554 
CONJUNTO CILINDRO COM PISTÃO 

PARA MOTOSSERRA 
UN 2 312,00 624,00 



 

122 627682 
CONJUNTO DA TAMPA DE PARTIDA 

COMPLETA PARA MOTOSSERRA 
UN 2 162,66 325,32 

123 627684 
CONJUNTO VIRABREQUIM PARA 

MOTOSSERRA 
UN 2 259,69 519,38 

124 364745 
CORRENTE 28 DENTES PARA 

MOTOSSERRA 
UN 6 87,16 522,96 

125 605887 
CORRENTE 34 DENTES PARA 

MOTOSSERRA 
UN 6 99,22 595,32 

126 627683 
EMBREAGEM COMPLETA PARA 

MOTOSSERRA 
UN 2 167,35 334,70 

127 627649 
ESCAPE DO MOTOR PARA 

MOTOSSERRA 
UN 4 135,85 543,40 

128 627647 FILTRO DE AR PARA MOTOSSERRA UN 6 51,70 310,20 

129 607238 
FILTRO DE GASOLINA DO TANQUE 

PARA MOTOSSERRA 
UN 4 37,12 148,48 

130 605783 
INTERRUPTOR DA CHAVE PARA 

MOTOSSERRA 
UN 4 39,00 156,00 

131 605783 
KIT DE MEMBRANAS DO 

CARBURADOR PARA MOTOSSERRA 
UN 3 71,18 213,54 

132 627645 
MANGUEIRA DE GASOLINA DO 

TANQUE PARA MOTOSSERRA 
UN 2 37,00 74,00 

133 605888 
MOLA DA PARTIDA PARA 

MOTOSSERRA 
UN 2 43,61 87,22 

134 353726 
ÓLEO DE CORRENTE (GALÃO DE 5 

LITROS) 
UN 15 184,68 2.770,20 

135 610554 
PISTÃO COM ANÉIS PARA 

MOTOSSERRA 
UN 2 201,63 403,26 

136 220441 
POLIA DA PARTIDA PARA 

MOTOSSERRA 
UN 3 52,59 157,77 

137 398545 
PORCA DO PRISIONEIRO PARA 

MOTOSSERRA 
UN 2 17,73 35,46 

138 398550 
PRISIONEIRO DO SABRE PARA 

MOTOSSERRA 
UN 2 13,84 27,68 

139 605795 
SABRES DA CORRENTE PARA 

MOTOSSERRA 
UN 8 236,52 1.892,16 

140 627682 
TAMPA DA PARTIDA COM FREIO 

COMPLETO PARA MOTOSSERRA 
UN 2 221,33 442,66 

141 605795 
TAMPA DO TANQUE DE GASOLINA 

PARA MOTOSSERRA 
UN 4 48,83 195,32 

142 605797 
TAMPA DO TANQUE DE ÓLEO PARA 

MOTOSSERRA 
UN 2 48,31 96,62 

143 610394 
TANQUE DE GASOLINA PARA 

MOTOSSERRA 
UN 3 209,21 627,63 

144 627650 VELA DE IGNIÇÃO PARA MOTOSSERRA UN 4 33,87 135,48 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE 15.443,04 



 

 

LOTE 07: MANUTENÇÃO DE ROÇADEIRAS E MOTOPODAS DE DIVERSAS MARCAS E MODELOS. 

ITEM CAT/MAT DESCRIÇÃO UN QTD 

VALOR 

MÁXIMO 

UNIT. 

(R$) 

VALOR 

MÁXIMO 

TOTAL 

(R$) 

145 4405 

SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO 

EM MANUTENÇÃO, LIMPEZA E 

LUBRIFICAÇÃO EM ROCADEIRAS E 

MOTOPODAS, INCLUINDO MATERIAIS 

NECESSÁRIOS. 

HR 16 88,68 1.418,88 

146 606237 
ALOJAMENTO DE TUBO DE 

TRANSMISSÃO PARA MOTOPODA 
UN 4 134,91 539,64 

147 606237 
AMORTECEDOR DO CABO PARA 

ROÇADEIRA E MOTOPODA 
UN 4 43,94 175,76 

148 606237 
AMORTECEDOR DO PUNHO PARA 

ROÇADEIRA E MOTOPODA 
UN 4 57,51 230,04 

149 627648 
BOBINA DE IGNIÇÃO PARA 

ROÇADEIRA E MOTOPODA 
UN 6 226,86 1.361,16 

150 392622 
BOMBA DE ÓLEO COMPLETA PARA 

ROÇADEIRA E MOTOPODA 
UN 3 145,90 437,70 

151 605785 
CABO ARQUEADO DA MÃO PARA 

ROÇADEIRA E MOTOPODA 
UN 4 169,86 679,44 

152 605785 
CARBURADOR COMPLETO PARA 

ROÇADEIRA E MOTOPODA 
UN 4 237,51 950,04 

153 605795 COROA PARA MOTOPODA UN 2 99,92 199,84 

154 605751 

CONJUNTO COROA E PINHÃO DA 

ENGRENAGEM PARA ROÇADEIRA E 

MOTOPODA 

UN 2 213,25 426,50 

155 627683 
PINHÃO DA EMBREAGEM PARA 

MOTOPODA 
UN 2 127,30 254,60 

156 610554 
CONJUNTO CILINDRO COM PISTÃO 

PARA ROÇADEIRA E MOTOPODA 
UN 4 356,44 1.425,76 

157 608277 

CONJUNTO DA TAMPA DE PARTIDA 

COMPLETA PARA ROÇADEIRA E 

MOTOPODA 

UN 2 100,28 200,56 

158 627684 
CONJUNTO VIRABREQUIM PARA 

ROÇADEIRA E MOTOPODA 
UN 2 389,89 779,78 

159 486735 
CORRENTE 3/8 X 1,1MM PARA 

MOTOPODA 
UN 4 91,53 366,12 

160 627683 
EMBREAGEM COMPLETA PARA 

ROÇADEIRA E MOTOPODA 
UN 4 127,20 508,80 

161 605783 ENGRENAGEM PARA MOTOPODA UN 2 120,49 240,98 

162 627649 
ESCAPE DO MOTOR PARA ROÇADEIRA 

E MOTOPODA 
UN 3 136,62 409,86 



 

163 627647 
FILTRO DE AR PARA ROÇADEIRA E 

MOTOPODA 
UN 6 53,37 320,22 

164 482855 
FILTRO DE GASOLINA DO TANQUE 

PARA ROÇADEIRA E MOTOPODA 
UN 8 35,25 282,00 

165 353726 
MÓDULOS DE IGNIÇÃO PARA 

MOTOPODA 
UN 2 237,06 474,12 

166 484056 
MANIPOLO PARTIDA PARA ROÇADEIRA 

E MOTOPODA 
UN 4 30,64 122,56 

167 220441 
CHAVE INTERRUPTORA PARA 

ROÇADEIRA E MOTOPODA 
UN 3 32,01 96,03 

168 605783 

KIT DE MEMBRANAS DO 

CARBURADOR PARA ROÇADEIRA E 

MOTOPODA 

UN 4 60,56 242,24 

169 627645 

MANGUEIRA DE GASOLINA DO 

TANQUE PARA ROÇADEIRA E 

MOTOPODA 

UN 4 28,27 113,08 

170 605888 
MOLA DA PARTIDA PARA ROÇADEIRA E 

MOTOPODA 
UN 2 54,15 108,30 

171 610554 
PISTÃO COM ANÉIS PARA ROÇADEIRA 

E MOTOPODA 
UN 2 226,06 452,12 

172 628199 
POLIA DA PARTIDA ROÇADEIRA E 

MOTOPODA 
UN 2 61,07 122,14 

173 605797 
PORCA DO PRISIONEIRO PARA 

ROÇADEIRA E MOTOPODA 
UN 4 23,81 95,24 

174 353814 
PRISIONEIRO DO SABRE PARA 

ROÇADEIRA E MOTOPODA 
UN 4 32,31 129,24 

175 605886 
SABRE DA CORRENTE PARA 

ROÇADEIRA E MOTOPODA 
UN 8 197,08 1.576,64 

176 627682 

TAMPA DA PARTIDA COM FREIO 

COMPLETO PARA ROÇADEIRA E 

MOTOPODA 

UN 2 220,73 441,46 

177 306060 
TAMPA DO TANQUE DE GASOLINA 

PARA ROÇADEIRA E MOTOPODA 
UN 2 51,00 102,00 

178 486789 
TAMPA DO TANQUE DE ÓLEO PARA 

ROÇADEIRA E MOTOPODA 
UN 2 43,67 87,34 

179 610394 
TANQUE DE GASOLINA PARA 

ROÇADEIRA E MOTOPODA 
UN 2 161,31 322,62 

180 306058 
TAMPA DO FILTRO DE AR EXT PARA 

ROÇADEIRA E MOTOPODA 
UN 2 67,00 134,00 

181 605886 
SUPORTE DO FILTRO DE AR INT PARA 

ROÇADEIRA E MOTOPODA 
UN 2 21,49 42,98 

   182 627650 
VELA DE IGNIÇÃO PARA ROÇADEIRA E 

MOTOPODA 
UN 6 33,75 202,50 

183 477466 
CABO DO ACELERADOR PARA 

ROÇADEIRA E MOTOPODA 
UN 2 69,35 138,70 



 

184 608445 
CORDA DE PARTIDA PARA ROÇADEIRA 

E MOTOPODA 
UN 4 21,86 87,44 

185 214598 
CACHORRETE DE PARTIDA PARA 

ROÇADEIRA E MOTOPODA 
UN 4 31,33 125,32 

186 476183 
CARRETEL PARA ROÇADEIRAS COM 

DE FIO DE NYLON 
UN 25 131,01 3.275,25 

187 602626 PRATO GIRATORIO PARA ROÇADEIRA UN 15 31,89 478,35 

188 251604 
TAMBOR DE ENGRENAGEM PARA 

ROCADEIRA 
UN 4 111,42 445,68 

189 627642 
EIXO DO CARDÃ PARA ROÇADEIRA E 

MOTOPODA 
UN 4 134,59 538,36 

190 627642 
TUBO DO CARDÃ PARA ROÇADEIRA E 

MOTOPODA 
UN 4 233,60 934,40 

191 401337 
ROLAMENTOS PARA ROÇADEIRA E 

MOTOPODA 
UN 4 48,02 192,08 

192 627689 
JOGO DE JUNTAS DO MOTOR PARA 

ROÇADEIRA E MOTOPODA 
UN 4 48,15 192,60 

193 627706 
TUBO DE TRANSMISSÃO PARA 

ROÇADEIRA E MOTOPODA 
UN 4 172,18 688,72 

194 608085 
LIMITADOR DE ALTURA PARA 

ROÇADEIRA 
UN 2 54,33 108,66 

195 461536 ÓLEO PARA MOTORES 2T 1:50 500ML UN 200 51,83 10.366,00 

196 623164 

FIO 3,0 MM NYLON – ROLO (BOBINA) 

COM 245 A 250M, 2KG PARA 

ROÇADEIRAS 

UN 15 229,57 3.443,55 

197 615971 GRAXA TUBO COM 150 ML UN 20 40,11 802,20 

198 618364 JOGO DE PERNEIRAS UN 10 70,76 707,60 

199 478630 JOGO DE CINTOS PARA ROÇADEIRAS UN 4 111,05 444,20 

200 634184 ÓCULOS DE PROTEÇÃO UN 10 41,02 410,20 

201 616881 
FACA 02 PONTAS PARA ROÇADEIRA E 

MOTOPODA 
UN 6 62,48 374,88 

202 612157 
FACA 03 PONTAS PARA ROÇADEIRA E 

MOTOPODA 
UN 6 93,40 560,40 

203 623164 
ROLO DE FIO QUADRADO 3,0 MM, COM 

190M 
UN 10 171,04 1.710,40 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE  42.097,28 

 

LOTE 08: MANUTENÇÃO DO TRATOR DE CORTAR GRAMA (HUSQVARNA MODELO TS 254G) 

ITEM CAT/MAT DESCRIÇÃO UN QTD 

VALOR 

MÁXIMO 

UNIT. 

(R$) 

VALOR 

MÁXIMO 

TOTAL 

(R$) 

204 4405 

SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO 

EM MANUTENÇÃO, LIMPEZA E 

LUBRIFICAÇÃO EM TRATOR 

HR 15 203,63 3.054,45 



 

CORTADOR DE GRAMA, INCLUINDO 

MATERIAIS NECESSÁRIOS. 

205 394696 
BATERIA PARA TRATOR DE CORTAR 

GRAMA 
UN 1 563,37 563,37 

206 606954 
BUCHA DO EIXO DIANTEIRO PARA 

TRATOR CORTADOR DE GRAMA 
UN 2 164,79 329,58 

207 253041 
CAIXA DAS NAVALHAS (TORRE) PARA 

TRATOR CORTADOR DE GRAMA 
UN 1 518,83 518,83 

208 627706 
CAIXA DE TRASMISSÃO PARA TRATOR 

CORTADOR DE GRAMA 
UN 1 10.278,33 10.278,33 

209 610477 

CORREIAS DA TRAÇÃO DAS 

NAVALHAS PARA TRATOR CORTADOR 

DE GRAMA 

UN 4 589,07 2.356,28 

210 627647 
FILTRO DE AR PARA TRATOR 

CORTADOR DE GRAMA 
UN 4 229,30 917,20 

211 627646 
FILTRO DE COMBUSTIVEL PARA 

TRATOR CORTADOR DE GRAMA 
UN 4 73,62 294,48 

212 23177 
FILTRO DE ÓLEO DO MOTOR PARA 

TRATOR CORTADOR DE GRAMA 
UN 4 118,26 473,04 

213 23178 
LÂMINA DE CORTE 54” PARA TRATOR 

CORTADOR DE GRAMA 
UN 2 173,97 347,94 

214 23179 
ÓLEO DO MOTOR 20W50 EMBALAGEM 

DE 1 LITRO 
UN 8 60,56 484,48 

215 486241 
PARAFUSO DA RODA PARA TRATOR 

CORTADOR DE GRAMA 
UN 8 33,28 266,24 

216 23181 
PLATAFORMA DAS NAVALHAS PARA 

TRATOR CORTADOR DE GRAMA 
UN 1 7.421,67 7.421,67 

217 630938 
PNEU DIANTEIRO PARA TRATOR 

CORTADOR DE GRAMA 
UN 2 754,79 1.509,58 

218 626866 
PNEU TRASEIRO PARA TRATOR 

CORTADOR DE GRAMA 
UN 2 1.156,88 2.313,76 

219 627650 
VELA DE IGNIÇÃO PARA TRATOR 

CORTADOR DE GRAMA 
UN 4 25,95 103,80 

220 476627 
RODAS NIVELADORAS PARA TRATOR 

CORTADOR DE GRAMA 
UN 2 164,67 329,34 

221 617898 
POLIA REGULADORA PARA TRATOR 

CORTADOR DE GRAMA 
UN 2 381,67 763,34 

222 603041 
POLIA TENSORA PRIMÁRIA PARA 

TRATOR CORTADOR DE GRAMA 
UN 2 371,67 743,34 

223 601581 
POLIA TENSORA SECUNDÁRIA PARA 

TRATOR CORTADOR DE GRAMA 
UN 2 428,33 856,66 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE   33.925,71 

 

LOTE 09: MANUTENÇÃO DE COMPRESSOR DE AR (WAYNE). 



 

ITEM CAT/MAT DESCRIÇÃO UN QTD 

VALOR 

MÁXIMO 

UNIT. 

(R$) 

VALOR 

MÁXIMO 

TOTAL 

(R$) 

224 4405 

SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO 

EM MANUTENÇÃO, LIMPEZA E 

REPAROS EM COMPRESSOR DE AR, 

INCLUINDO SERVIÇOS DE 

DESMONTAGEM, REGULAGEM, 

CONSERTO, LIMPEZA, LUBRIFICAÇÃO, 

MONTAGEM E MATERIAIS 

NECESSÁRIOS. 

HR 15 155,73 2.335,95 

225 634618 
VENTUINHA PARA COMPRESSOR DE 

AR 
UN 1 49,94 49,94 

226 476637 
VALVULA DE ALÍVIO PARA 

COMPRESSOR DE AR 
UN 2 131,68 263,36 

227 624174 
ROLAMENTOS PARA COMPRESSOR DE 

AR 
UN 4 85,03 340,12 

228 617898 POLIA PARA COMPRESSOR DE AR UN 2 112,89 225,78 

229 397391 
ÓLEO PNEUMÁTICO PARA 

COMPRESSOR DE AR 
LT 4 109,33 437,32 

230 627645 
MANGUEIRA DE AR PARA 

COMPRESSOR DE AR 
MT 50 41,30 2.065,00 

231 610554 
KIT CILINDRO E PISTÃO PARA 

COMPRESSOR DE AR 
UN 2 522,93 1.045,86 

232 463943 
JOGO DE JUNTAS PARA COMPRESSOR 

DE AR 
UN 2 129,23 258,46 

233 486788 
ENGATE RÁPIDO PARA COMPRESSOR 

DE AR 
UN 10 112,15 1.121,50 

234 627684 
EIXO VIRABREQUIM PARA 

COMPRESSOR DE AR 
UN 2 375,34 750,68 

235 610477 CORREIAS PARA COMPRESSOR DE AR UN 2 77,59 155,18 

236 628067 BIELA PARA COMPRESSOR DE AR UN 2 181,15 362,30 

237 633857 
KIT PRESSOSTATO PARA COMPRESSOR 

DE AR 
UN 4 252,69 1.010,76 

238 633304 
ABRAÇADEIRAS PARA COMPRESSOR 

DE AR 
UN 10 35,07 350,70 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE 10.772,91 

 

 

 



 

1.2. Valor total da contratação: R$ 139.401,36 (Cento e trinta e nove mil, quatrocentos e um reais e 

trinta e seis centavos); 

1.3. Observação: No caso de existir divergência entre as especificações contidas no item deste termo e as 

que constam no CATMAT/CATSERV – Código do Material do Sistema COMPRAS.GOV, prevalecerão 

os indicados neste Termo de Referência. 

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, 

de 27 de setembro de 2021 e Decreto Municipal nº 2334/2023. 

1.5. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante 

do Estudo Técnico Preliminar. 

1.6. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.7. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do Instrumento 

Contratual, podendo ser prorrogado caso necessário. 

1.8. A minuta do Instrumento Contratual oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas 

em relação à vigência da contratação. 

1.9. Em observância aos princípios da economicidade, eficiência e razoabilidade, estabelece-se 

que a empresa licitante vencedora deverá estar localizada em um raio máximo de 35 (trinta e cinco) 

quilômetros da sede da Prefeitura Municipal, situada na Rua Getúlio Vargas, nº 901, Centro, 

Renascença/PR, conforme justificativa constante no item 2.5 do presente Termo de Referência.  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1.1. A presente contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção preventiva 

e corretiva, com fornecimento de peças, em bens móveis tais como motosserras, roçadeiras, sopradores e 

equipamentos similares, tem por objetivo garantir a continuidade e a eficiência dos serviços executados pela 

Secretaria Municipal de Obras, Viação e Urbanismo; 

2.1.2. Esses equipamentos são amplamente utilizados nas atividades rotineiras de roçada, corte de grama, 

poda de árvores, limpeza de áreas públicas, manutenção de praças, canteiros, vias urbanas e demais espaços 

públicos, sendo, portanto, essenciais para a adequada conservação e organização da cidade. 

2.1.3. Considerando o uso frequente e as condições operacionais desses equipamentos, é natural a ocorrência 

de desgastes, falhas mecânicas e necessidade de substituição de peças, o que demanda manutenção periódica 

para assegurar seu pleno funcionamento e prolongar sua vida útil. 

2.1.4. Destaca-se ainda que o Município não dispõe, em seu quadro de servidores, de profissionais com 

qualificação técnica específica, bem como de estrutura adequada para a realização de serviços especializados 

de manutenção, reparos mecânicos e substituição de componentes desses equipamentos. 

2.1.5. Dessa forma, a contratação de empresa especializada mostra-se necessária para assegurar a 

disponibilidade, o bom funcionamento e a segurança operacional dos equipamentos utilizados nas atividades 

da Secretaria, contribuindo para a continuidade dos serviços públicos prestados à população. 



 

 

2.2. JUSTIFICATIVA DO LEVANTAMENTO DAS QUANTIDADES 

2.2.1.  As quantidades estimadas para cada item foram definidas com base no histórico de consumo registrado 

na Ata de Registro de Preços decorrente do Pregão nº. 113/2023, cuja vigência foi prorrogada por mais 12 

(doze) meses, perfazendo 24 (vinte e quatro) meses de execução contratual e com a frequência de 

manutenções realizadas ao longo do período anterior. A análise deste período estendido proporciona uma base 

para o dimensionamento das novas quantidades, permitindo identificar itens de alto giro e peças de reposição 

eventual; 

2.2.2. Destaca-se que o levantamento detalhado das quantidades estimadas encontra-se apresentado por lote 

no Estudo Técnico Preliminar, documento que subsidia a presente contratação. 

 

2.3. JUSTIFICATIVA DE VALOR 

 

2.3.1. Para o presente processo licitatório, a estimativa de preços foi elaborada com base em contratações 

similares realizadas por órgãos da Administração Pública, mediante consulta ao Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), atas de registro de preços vigentes e ao sistema Banco de Preços, ferramenta 

que atende aos parâmetros de pesquisa estabelecidos pela legislação vigente; 

2.3.2. Ressalta-se que o referido sistema consolida informações provenientes de diversas bases de dados 

governamentais e fontes complementares, incluindo contratações públicas e sítios eletrônicos de domínio 

amplo. Assim, não se caracteriza como fonte única de pesquisa, mas como instrumento de acesso e 

consolidação de informações, possibilitando a realização de pesquisas de preços de forma segura, ágil, 

eficiente e em conformidade com as boas práticas da Administração Pública. 

 

2.4. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO  

 

2.4.1. Justifica-se a aglutinação da contratação em lote, contemplando conjuntamente a prestação de serviços 

de manutenção e o fornecimento de peças, componentes e demais insumos necessários, tendo em vista a maior 

eficiência, economicidade e agilidade na execução dos serviços; 

2.4.2. Isso porque, durante a realização das manutenções corretivas, muitas vezes a necessidade de 

substituição de peças somente é identificada no momento da desmontagem ou da análise técnica do 

equipamento. Assim, a contratação integrada de mão de obra e peças possibilita a solução imediata do 

problema, reduzindo o tempo de indisponibilidade dos equipamentos; 

2.4.3. Além disso, a contratação separada entre serviços e fornecimento de peças poderia ocasionar atrasos 

significativos na execução dos reparos, uma vez que os equipamentos permaneceriam inoperantes enquanto 

se aguarda a realização de novo procedimento de aquisição ou o fornecimento das peças necessárias; 

2.4.4. Dessa forma, a adoção de lote para serviços e peças mostra-se a alternativa mais adequada para garantir 

maior eficiência administrativa, celeridade na manutenção dos equipamentos e continuidade das atividades 

desenvolvidas pela Secretaria de Obras, Viação e Urbanismo. 

 



 

2.5. JUSTIFICATIVA DE LOCALIZAÇÃO  

2.5.1. Em observância aos princípios da economicidade, eficiência e razoabilidade, estabelece-se que a 

empresa licitante vencedora deverá estar localizada em um raio máximo de 35 (trinta e cinco) quilômetros da 

sede da Prefeitura Municipal, situada na Rua Getúlio Vargas, nº 901, Centro, Renascença/PR; 

2.5.2. Tal exigência justifica-se pela necessidade de reduzir custos operacionais com deslocamentos, bem 

como minimizar o tempo de transporte dos equipamentos que necessitam de manutenção, considerando que 

estes são utilizados com frequência nas atividades operacionais da Secretaria de Obras, Viação e Urbanismo; 

2.5.3. A proximidade geográfica da empresa contratada contribui para maior agilidade na execução dos 

serviços de manutenção preventiva e corretiva, evitando longos períodos de indisponibilidade dos 

equipamentos e garantindo a continuidade dos serviços públicos prestados à população; 

2.5.4. Além disso, a limitação de distância visa evitar deslocamentos excessivos por parte da Administração, 

o que poderia gerar custos adicionais com transporte, combustível, desgaste de veículos e tempo de servidores 

envolvidos no processo de envio e retirada dos equipamentos. 

 

3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO / MODALIDADE DE LICITAÇÃO / SISTEMA DE LICITAÇÃO

                         

3.1. O critério de julgamento da licitação é o MENOR PREÇO POR LOTE; 

3.2. O procedimento de LICITAÇÃO, será na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com a 

adoção do Sistema de Registro de Preços – SRP, o qual permite otimizar os processos de aquisição e 

contratação de bens e serviços pelo Poder Público, já que o fornecimento só será solicitado quando houver 

necessidade de aquisição, além de atender demandas não previsíveis. 

              

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 

4.1 A solução consiste na contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva em bens móveis, tais como motosserras, roçadeiras, sopradores e equipamentos 

similares, com fornecimento de peças, componentes e demais insumos necessários para o pleno 

funcionamento dos equipamentos; 

4.2. A manutenção preventiva compreenderá a realização de revisões, ajustes, regulagens, lubrificação, 

limpeza e demais procedimentos técnicos destinados a reduzir a ocorrência de falhas e prolongar a vida útil 

dos equipamentos. Já a manutenção corretiva abrangerá a identificação e reparo de defeitos, substituição de 

peças danificadas ou desgastadas, bem como a execução de serviços necessários ao restabelecimento das 

condições adequadas de funcionamento; 

4.3. A contratação deverá contemplar tanto a mão de obra especializada quanto o fornecimento de peças e 

componentes originais ou compatíveis, garantindo a qualidade dos serviços prestados e a durabilidade dos 

equipamentos; 



 

4.4. A adoção dessa solução busca assegurar a continuidade dos serviços de manutenção de áreas públicas, 

como roçada, corte de grama, poda de árvores e limpeza urbana, atividades essenciais desenvolvidas pela 

Secretaria de Obras, Viação e Urbanismo, contribuindo para a conservação dos espaços públicos e para o 

bem-estar da população; 

4.5. Dessa forma, a contratação de empresa especializada mostra-se a alternativa mais adequada para atender 

às necessidades da Administração Pública, tendo em vista a inexistência de estrutura técnica e de profissionais 

qualificados no quadro de servidores municipais para a realização desses serviços de forma direta. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

5.1. Período de Garantia, Manutenção e Assistência Técnica:   

5.1.1. A empresa vencedora deverá buscar e fazer a devolução do equipamento, para que a prestação do 

referido serviço seja realizada nas instalações da empresa; dar garantia dos serviços prestados, bem como 

para as peças e matérias utilizados de no mínimo 06 (seis) meses; a partir do recebimento da requisição 

de materiais e serviços a empresa vencedora deverá fazer a retirada do equipamento em no máximo 01 

(um) dia corrido; estando esta, se não cumprir as exigências, sujeita as penalidades previstas no contrato; 

5.1.2. Em caso de qualquer sinistro no transporte a responsabilidade fica por conta da contratada, para 

ressarcir qualquer custo que por ventura resultem do sinistro, inclusive na hipótese de ocorrer um acidente 

rodoviário envolvendo o equipamento, como colisão, capotagem, abalroamento, tombamento, incêndio 

ou explosão do veículo; 

5.1.3. Para prestação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva, a contratada deverá possuir 

sede própria, com instalações que garantam a perfeita execução dos serviços, local apropriado para 

guarda e conservação dos bens enquanto estiverem sob a responsabilidade da contratada em manutenção. 

Dispor, quando da prestação dos serviços, de ferramental e instrumental técnico compatível e adequado 

para a realização dos reparos, substituições e testes necessários. Deverá ainda, atender as leis e normas 

ambientais vigentes; 

5.1.4. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a obrigação, sem a prévia e expressa anuência da 

contratante; 

5.1.5. Em observância aos princípios da economicidade e da racionalidade, a empresa licitante 

vencedora deve esta localizada numa distância (raio) de até 35 (trinta e cinco) km da sede desta Prefeitura, 

localizada na Rua Getúlio Vargas, 901, Centro, Renascença/PR; 

 

6. EXECUÇÃO DO OBJETO  

6.1. A solicitação dos serviços objeto desta licitação será de acordo com a necessidade da Secretaria solicitante 

desta Prefeitura Municipal, a empresa deverá prestar os serviços solicitados em prazo não superior a 03 

(três) dias úteis, salvo em casos em que haja alta complexidade, devidamente justificado e aceito pelo 

município, contados da data de recebimento da Requisição de Materiais e Serviços emitido pela Secretaria 

demandante; 



 

6.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 07 (sete) dias, pelo fiscal, mediante termos 

detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências; 

6.3. Recebimento Definitivo: Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 07 (sete) dias, contados 

do recebimento provisório, pelo gestor do contrato, após a verificação da qualidade através da operação do 

bem e consequente aceitação; 

6.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. Se, após o 

recebimento provisório, constatar-se que os fornecimentos foram realizados em desacordo com o 

especificado, com defeito ou incompleto, a empresa fornecedora será notificada para que providencie, dentro 

do prazo a ser determinado, a correção necessária; 

6.5. Independentemente da aceitação, a contratada deverá garantir a qualidade das peças fornecidas, 

obrigando-se a substituir no prazo determinado pela Administração, às suas expensas, aquele que apresentar 

falha ou defeito durante o recebimento e o período de vigência do contrato; 

6.6. A contratada será responsável por assegurar que todas as peças fornecidas sejam originais ou compatíveis 

com as especificações técnicas dos fabricantes dos equipamentos, devendo garantir a perfeita adequação, 

funcionamento e desempenho dos bens submetidos à manutenção; 

6.7. Entregar os bens submetidos aos serviços, em perfeitas condições, devidamente limpos, ou seja, livres de 

resíduos provenientes da execução dos serviços, tais como graxa, óleo, cola, tintas, poeira, etc; 

6.7. No serviço deverão estar incluídas todas as despesas de descolamento, transporte e alimentação, 

hospedagem entre outras; 

6.8. Os produtos/serviços desta licitação deverão ser de primeira linha e estar em conformidade com as normas 

da ABNT e INMETRO em sua versão mais recente; 

6.9. Responder por quaisquer danos pessoais e/ou patrimoniais, causados direta ou indiretamente à 

contratante, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução do objeto deste Certame, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, mesmo que haja a fiscalização ou o acompanhamento pela 

contratante; 

6.10. O pagamento dos serviços executados será realizado de acordo com o valor unitário estabelecido no 

Contrato; 

6.11. As peças e serviços de manutenção se darão de forma parcelada, pelo período de 12 (doze) meses, a 

partir da data de assinatura da Ata de Registro de Preços. 

 

7 MODELO DE GESTÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

7.1. O contrato/Ata de registro de preços deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial. 



 

7.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

7.4. A execução do contrato/Ata de registro de preços deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal 

designado para tal, ou pelo respectivo substituto. 

7.5. O fiscal acompanhará a execução do contrato/ata de registro de preços, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  

7.6. O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato/ata de registro de preços todas as ocorrências 

relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados.  

7.7. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a correção da 

execução do contrato/ata de registro de preços, determinando prazo para a correção.  

7.8. O fiscal informará ao gestor do contrato/ata de registro de preços, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso.  

7.9. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato/ata de registro de preços nas datas 

aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

7.10. O fiscal irá comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato/ata de registro de 

preços sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

7.11. O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, 

o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

7.12. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, 

o fiscal atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

7.13. O gestor do contrato/ ata de registro de preços coordenará a atualização do processo de acompanhamento 

e fiscalização contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da 

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 



 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato/ ata de registro de preços para 

fins de atendimento da finalidade da administração, e será de sua responsabilidade: 

7.14. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa 

e pagamento; 

7.15. Analisar a documentação que antecede o pagamento; 

7.16. Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato/ata de registro de preços; 

7.17. Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

7.18. Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 

7.19. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao 

objeto contratado; 

7.20. Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

7.21. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização do contrato; 

7.22. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução 

do mesmo e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua 

competência; 

7.23. Elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 

2021, com as informações obtidas durante a execução contratual; 

7.24. Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com apoio do 

fiscal; 

7.25. Realizar o recebimento definitivo do objeto contratado. 

7.26. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 

aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso. 

 

8. DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será efetuado exclusivamente através de transferência eletrônica para a conta bancária da 

Contratada indicada pela mesma, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da apresentação da Nota 

Fiscal, conforme serviços executados. 

8.2. A Nota Fiscal deverá obrigatoriamente ser emitida em nome de: 

MUNICIPIO DE RENASCENÇA 

CNPJ nº 76.205.681/0001-96 



 

Rua Getúlio Vargas, nº 901 

Renascença – PR 

CEP: 85.610-000 

8.3 Após emissão da Nota Fiscal eletrônica a empresa deverá passar cópia da mesma na data de emissão no 

seguinte endereço eletrônico almoxarifado@renascenca.pr.gov.br.  

8.4. A fatura deverá ser apresentada devidamente identificada o número da licitação e da Ata de Registro de 

Preços/Contrato. 

8.5. A nota fiscal deverá estar acompanhada das certidões negativas devidamente válidas, para que seja 

efetuado o pagamento, sendo que é de responsabilidade do fornecedor, manter durante toda a execução 

do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas na 

licitação (regularidade fiscal). 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

9.1. Exigências de habilitação: Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

9.2.  Habilitação jurídica 

 

9.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a carga da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

9.2.2. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

do Registro Púbico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

9.2.4. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

9.2.5. Participação De Empresas Reunidas Em Consórcio: Não será permitida a participação de empresas sob 

o regime de consórcio, obedecidas às condições dispostas no art. 15 da Lei 14.133/2021 

 

9.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 

9.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 

9.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa ao domicilio ou 

sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

mailto:almoxarifado@renascenca.pr.gov.br
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 

9.3.2.1. Quando o objeto da licitação se trata de Serviços deverá ser apresentado a Certidão ISS junto 

ao município; quando se trata de Fornecimento de materiais deverá ser apresentada a Certidão ICMS 

junto ao Estado; 

9.3.2.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado 

de prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Conjunta de 

Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da receita Federal 

do Ministério da Fazenda; 

9.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa aos 

tributos relacionados com o objeto licitado; 

9.3.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos relacionados com o objeto 

licitado; 

9.3.7. Certidão de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS); 

9.3.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 

2011; 

 

9.4. Regularidade econômico-financeira  

 

9.4.1. Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, 

em data não anterior a 90 (noventa) dias da abertura da sessão pública deste pregão. 

 

9.5. Qualificação Técnica  

 

9.5.1. A licitante deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que comprove a aptidão da empresa para o desempenho de atividade pertinente e 

compatível, em características e complexidade, com o objeto desta licitação. 

9.5.1.1. O atestado deverá conter, no mínimo, CNPJ, razão social, endereço e identificação do 

emitente, bem como informações que permitam comprovar a execução de serviços de manutenção 

e/ou fornecimento de peças em equipamentos similares aos previstos no objeto da presente 

contratação. 

9.5.1.2.  A Administração poderá realizar diligências para verificar a veracidade das informações 

constantes no atestado apresentado. 

 

9.6. Declarações 

 



 

9.6.1. Declaração Unificada conforme modelo anexo III. 

 

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

10.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

10.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

10.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato; 

10.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

10.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 

ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 

pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 

edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

11.3. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato; 

11.4. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 

que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

11.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior; 



 

11.7. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

11.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

11.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

11.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

11.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

11.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

11.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do Termo de referência ou instrumento congênere. 

11.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

11.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação;  

11.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

11.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

11.18. Os serviços de manutenção com aplicação de peças, componentes e acessórios novos deverão ser 

apresentados dentro dos padrões estabelecidos pela legislação vigente, sem qualquer espécie de deterioração, 

que caracterize que já foi usado ou adulterado e livre de qualquer ônus judicial ou extrajudicial; 

11.19. A contratada deverá recolher peças e componentes usados ou contaminados, armazenando-o em locais 

adequados e adotar as medidas necessárias para evitar que venha poluir o meio ambiente, estando de acordo 

com as legislações ambientais.    

 



 

13. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

12.1. O custo estimado total da Contratação é R$ 139.401,36 (Cento e trinta e nove mil, quatrocentos e um 

reais e trinta e seis centavos) conforme custos unitários apostos na tabela anexada neste processo. 

 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos recursos específicos consignados 

na dotação orçamentária a seguir: 

 
 PROGRAMÁTICA  DESCRIÇÃO  FONTE  
07.001.26.782.0028.2.028.339030  MATERIAL DE CONSUMO  0-Recursos Ordinários (Livres)  
07.001.26.782.0028.2.028.339039  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA  
0-Recursos Ordinários (Livres)  

07.002.15.452.0026.2.026.339030  MATERIAL DE CONSUMO  0-Recursos Ordinários (Livres)  
07.002.15.452.0026.2.026.339039  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA  
0-Recursos Ordinários (Livres)  

07.003.26.782.0029.2.046.339030  MATERIAL DE CONSUMO  0-Recursos Ordinários (Livres)  
07.003.26.782.0029.2.046.339039  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA  
0-Recursos Ordinários (Livres)  

 

14. DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS  

14.1. O Município e o fornecedor beneficiário se obrigam a observar fielmente as disposições da Lei nº 

13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a proteger os direitos fundamentais de 

liberdade, de privacidade e de livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 

tratamento de dados pessoais a que tiverem acesso em razão da execução do presente ajuste.  

14.2. O fornecedor beneficiário declara que tem ciência dos termos da Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD) e, nas situações em que houver o compartilhamento de dados pessoais pelo MUNICÍPIO, 

compromete-se a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação.  

14.3. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal compartilhado em decorrência da 

execução deste ajuste para finalidade distinta daquela do objeto da presente contratação, sob pena de 

responsabilização administrativa, civil e criminal.  

14.4. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial 

os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – compartilhados em decorrência da execução deste ajuste, 

em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), 

sendo vedado o compartilhamento das informações a outras empresas ou pessoas, salvo o decorrente de 

obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do presente ajuste.  

14.5. O fornecedor beneficiário fica obrigado a comunicar ao MUNICÍPIO em até 24 (vinte e quatro) horas 

qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de 

destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como 

adotar as providências dispostas no art. 48, da Lei nº 13.709/2018 (LGPD).  



 

14.6. Descumprimentos havidos em razão do uso inadequado ou ilícito em relação aos dados pessoais serão 

apurados conforme estabelecido neste ajuste e nos termos do que dispõem a Seção III, Capítulo VI e o art. 

52, da Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO II  

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Aos ......... dias do mês de  .................. do ano de dois mil e vinte e seis, o Município de Renascença, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

76.205.681/0001-96, com sede na cidade de Renascença, Estado do Paraná, na Rua Getúlio Vargas, nº 901, Centro, doravante 

denominado MUNICIPIO, representado pela sua Prefeita, xxxxxxx, inscrito no CPF/MF sob o nº xxxxx, nos termos da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021e suas alterações, em face da classificação das propostas apresentada no Pregão Eletrônico nº 

xxx/2026, por deliberação da Pregoeira, devidamente homologado e publicado no Diário Oficial do Município de Renascença, 

resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as condições do Edital que rege o Pregão 

e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o ..............................................., para fornecimento eventual e 

parcelado durante a sua vigência, conforme necessidade da Administração Municipal e de acordo com o edital e descrição 

a seguir: 

 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO QTDE UNID. MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1        

2        

VALOR TOTAL DA ATA = ----- ( --------- ). 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações 

com o FORNECEDOR/PRESTADOR, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

desde que devidamente motivada, nos termos do artigo 83 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Vinculam esta Ata, independentemente de transcrição: o Termo de Referência, o Edital do 

Pregão Elet rônico nº 9..../2026, a proposta do FORNECEDOR/PRESTADOR e eventuais anexos dos documentos citados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A presente Ata de Registro de Preços está sendo firmada com fundamento na Lei nº 14.133/21, aplicando-se, ainda, os 

princípios inerentes aos contratos administrativos. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

................................................, sediada na ..............................., nº......., na cidade de ................., Estado do  ........ , 
inscrita no CNPJ sob o nº ............................,  doravante designada FORNECEDOR/PRESTADOR, neste ato 
representada por seu sócio administrador Sr.  ............................................................................................................. , 
portador do RG nº .......................... e do CPF nº ........................ 



 

 

Não será admitia a adesão à ATA de registro de preços decorrentes desta licitação ou desta contratação direta.  

 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 

data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso 

(art. 84 da Lei nº 14.133/21). 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato, quando necessário, terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de 

créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A contratação com os FORNECEDORES/PRESTADORES registrados na ata será 

formalizada pelo MUNICIPIO por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - O instrumento contratual de que trata o Parágrafo acima deverá ser assinado no prazo 

de validade da ata de registro de preços. 

 

PARÁGRAFO QUINTO - Os contratos, quando implementados, decorrentes do sistema de registro de preços 

poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

PARÁGRAFO SEXTO - Após a homologação da licitação, para formalização da ata de registro de preços, serão 

considerados os valores unitários e totais da proposta ajustada do adjudicatário, respeitando obrigatoriamente os 

quantitativos previstos no edital. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DO REAJUSTE 

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dos serviços registrados, nos termos da alínea 

“d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto da 

presente Ata será de responsabilidade exclusiva do FORNECEDOR/PRESTADOR, bem como demais encargos 

inerentes e necessários para a completa execução das suas obrigações assumidas pela presente Ata, inclusive 

tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste instrumento. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O valor estipulado na presente ATA é meramente estimativo, de forma que os 

pagamentos devidos ao FORNECEDOR/PRESTADOR dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos 

ou executados. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os preços inicialmente registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) 

ano, contado da data do orçamento estimado, em xx/xx/2026. 

PARÁGRAFO QUARTO - Após o interregno de 01 (um) ano, desde que solicitado pelo 

FORNECEDOR/PRESTADOR, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, do IPCA (Índice de 

Preços ao Consumidor Amplo) ou o que venha a substituí-lo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 
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PARÁGRAFO QUINTO - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

PARÁGRAFO SEXTO - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da Nota Fiscal, 

acompanhada pela nota de empenho, devidamente assinada pelo fiscal designado pelo MUNICÍPIO 

e acompanhada ainda das CND’s FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e após o recebimento definitivo do 

objeto, através de transferência eletrô nica para a conta bancária do FORNECEDOR/PRESTADOR indicada pelo 

mesmo. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caberá ao FORNECEDOR/PRESTADOR apresentar, juntamente com a nota 

fiscal, os comprovantes atualizados de regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 

Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, com o Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sob pena de aplicação das penalidades 

previstas na presente ATA. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - As eventuais despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras 

praças ou agências são de responsabilidade do FORNECEDOR/PRESTADOR. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Havendo vício a reparar em relação à nota fiscal apresentada ou em caso de 

descumprimento pelo FORNECEDOR/PRESTADOR de suas obrigações e responsabilidades pertinentes a este 

contrato, o prazo constante do caput da desta Cláusula poderá ser suspenso até que haja reparação do vício ou 

adimplemento da obrigação. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - Aplica-se aos documentos fiscais emitidos a IN RFB nº 1.234/2012 ou a que vier a 

substituí-la, nos termos do Decreto Municipal nº 2362 de 21 de julho de 2023. 

 

PARÁGRAFO QUINTO – Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o edital do Pregão 

Eletrônico nº 9.../2026 e consequente Ata de Registro de Preços, correrão por conta da seguinte dotação: 

 

PARÁGRAFO SEXTO – O FORNECEDOR/PRESTADOR deverá manter durante toda a vigência da Ata as 

condições de habilitação especificadas no edital. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

 

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o 

MUNICÍPIO convocará o FORNECEDOR/PRESTADOR para negociar a redução do preço registrado. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

FORNECEDOR/PRESTADOR será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Na hipótese prevista no Parágrafo anterior, o MUNICÍPIO convocará os 

fornecedores do Cadastro de Reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 

aos valores de mercado. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Se não obtiver êxito nas negociações, o MUNICÍPIO procederá ao cancelamento da 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
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FORNECEDOR/PRESTADOR não puder cumprir as obrigações estabelecidas na Ata, será facultado ao mesmo 

requerer ao MUNICÍPIO a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

PARÁGRAFO QUINTO - Neste caso, o FORNECEDOR/PRESTADOR encaminhará, juntamente com o pedido 

de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

PARÁGRAFO SEXTO - Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo MUNICÍPIO e o FORNECEDOR/PRESTADOR deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na Ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos da 

Cláusula Sétima, sem prejuízo das sanções previstas na Lei e do edital e respectivos anexos. 

 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Na hipótese de cancelamento do registro do FORNECEDOR/PRESTADOR, nos 

termos do Parágrafo anterior, o MUNICÍPIO convocará os fornecedores que integram o Cadastro de Reserva, na 

ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

 

PARÁGRAFO OITAVO - Se não obtiver êxito nas negociações, o MUNICÍPIO procederá ao cancelamento da Ata 

de Registro de Preços, nos termos do Parágrafo Terceiro da Cláusula Sétima, e adotará as medidas cabíveis para 

a obtenção da contratação mais vantajosa. 

PARÁGRAFO NONO - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto nos Parágrafos Quarto e Quinto desta Cláusula, o MUNICÍPIO atualizará o preço 

registrado de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

Ocorrerá o CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR, quando o FORNECEDOR/PRESTADOR: 

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado; 

b) Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 

justificativa razoável; 

c) Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Parágrafo Sexto da Cláusula Sexta; ou 

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

d.1  Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao FORNECEDOR/PRESTADOR não ultrapasse o prazo de 

vigência da Ata de Registro de Preços, poderá o MUNICÍPIO, mediante decisão fundamentada, decidir pela 

manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da Ata enquanto perdurarem os efeitos da 

sanção. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O cancelamento do registro do fornecedor nas hipóteses previstas no caput desta 

Cláusula será formalizado por despacho do MUNICÍPIO, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 

defesa. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Na hipótese de cancelamento do registro, o MUNICÍPIO poderá convocar os 

licitantes que compõe o Cadastro de Reserva, na ordem de classificação, observado o preço vantajoso. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O CANCELAMENTO DOS PREÇOS poderá ser realizado pelo MUNICÍPIO 

total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

 

a) Por razão de interesse pú blico; 
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b) A pedido do FORNECEDOR/PRESTADOR, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

c) Se não houver êxito nas negociações, na forma do Parágrafo Terceiro da Cláusula Sexta  e Parágrafo 

Oitavo da mesma Cláusula. 

 

CLÁUSULA NONA – DO PRAZO, DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS MATERIAIS OU 

DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

O FORNECEDOR/PRESTADOR deverá executar o objeto deste instrumento respeitando as condições 

estabelecidas no Termo de Referência, no Edital do Pregão Eletrô nico nº 9xxx/2026, na proposta do 

FORNECEDOR/PRESTADOR e eventuais anexos dos documentos citados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

A dotação orçamentária está discriminada no Termo de Referência do edital do Pregão Eletrônico nº 9xxx/2026. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – EXECUÇÃO DO OBJETO E DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

DA ATA 

 

As informações pertinentes à execução do objeto e da gestão e fiscalização da ATA estão discriminadas no Termo 

de Referência do edital do Pregão Eletrônico nº 9xxx/2026. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

Não será admitida a subcontratação do objeto desta Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO E DO 

FORNECEDOR/PRESTADOR 

As obrigações do MUNICÍPIO e do FORNECEDOR/PRESTADOR estão discriminadas no Termo de Referência do 

Edital do Pregão Eletrônico nº 9xxx/2026. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o FORNECEDOR/PRESTADOR que: 

 

a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes 

dela derivados;  

b) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes 

dela derivados que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela 

derivados;  

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes ou não entregar a 

documentação exigida para sua celebração, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou execução da Ata de Registro de 

Preços e Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela derivados;  

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços e Contratos ou 

Instrumentos Equivalentes dela derivados;  

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
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k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;  

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

 

As penalidades podem ser as seguintes: 

 

a)  Advertência, quando o Fornecedor der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g 

do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da 

Lei);  

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

h, i, j, k e l do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei);  

d) Multa:  

d.1) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;  

d.2) Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato ou 

instrumento equivalente, até o máximo de 20% (vinte por cento) pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

d.3) Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Preços, no caso de 

inexecução total do objeto;  

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração (art. 156, §9º). 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º). 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

 

PARÁGRAFO QUARTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao Fornecedor, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

 

PARÁGRAFO QUINTO - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 

pela autoridade competente 

 

PARÁGRAFO SEXTO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa a Fornecedora, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar. 

 

PARÁGRADO SÉTIMO - Na aplicação das sanções será considerado o disposto no art. 156, §1º da Lei nº 14.133; 

 

PARÁGRAFO OITAVO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, 

de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159).  
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PARÁGRAFO NONO - A personalidade jurídica da Fornecedora poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos ou para provocar confusão patrimonial, 

e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 

controle, de fato ou de direito, com a Fornecedora, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).  

 

PARÁGRAFO DÉCIMO - A Administração deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).  

 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Os débitos do Fornecedor para com a Administração, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com 

os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo fornecimento ou de outros contratos administrativos 

que o fornecedor possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICIDADE 

Incumbirá ao MUNICÍPIO divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção 

ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a 

Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus 

regulamentos, se comprometem que para a execução deste instrumento nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou 

se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto 

por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 

financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de 

corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente instrumento, seja 

de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste instrumento, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 

administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

 

As partes se obrigam a observar fielmente as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais – LGPD) e a proteger os direitos fundamentais de liberdade, de privacidade e de livre desenvolvimento 

da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais a que tiverem acesso em razão da 

execução do presente ajuste. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O FORNECEDOR/PRESTADOR declara que tem ciência dos termos da Lei Geral 

de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e, nas situações em que houver o compartilhamento de dados pessoais 

pelo MUNICÍPIO, compromete-se a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal compartilhado em 

decorrência da execução deste ajuste para finalidade distinta daquela do objeto do presente instrumento, sob pena 

de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as 

informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – compartilhados em decorrência da 

execução deste ajuste, em consonâ ncia com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
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Pessoais - LGPD), sendo vedado o compartilhamento das informações a outras empresas ou pessoas, salvo o 

decorrente de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do presente ajuste. 

PARÁGRAFO QUARTO - O FORNECEDOR/PRESTADOR fica obrigado a comunicar ao MUNICÍPIO em 

até24 (vinte e quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações 

acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou 

ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 

 

PARÁGRAFO QUINTO - Descumprimentos havidos em razão do uso inadequado ou ilícito em relação aos dados 

pessoais serão apurados conforme estabelecido neste ajuste e nos termos do que dispõem a Seção III, Capítulo VI e 

o art. 52 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA ASSINATURA DA ATA 

A licitante vencedora será convocada para assinar a Ata, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis de sua 

convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo de convocação de que trata o caput desta Cláusula poderá ser prorrogado 

1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da licitante vencedora durante seu transcurso, devidamente 

justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O MUNICÍPIO enviará a Ata para assinatura da licitante no endereço eletrônico 

informado pelo FORNECEDOR/PRESTADOR, que deverá assiná-lo no prazo previsto no caput desta Cláusula. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Será permitida a assinatura eletrô nica da Ata, caso o representante legal da licitante 

a possua, no mesmo prazo indicado no caput desta Cláusula. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - Caso a licitante vencedora convocada não realize a assinatura da Ata no prazo 

estabelecido no caput desta Cláusula, será facultado à Administração, através da Pregoeira/Agente de Contratação, 

convocar os licitantes do Cadatro de Reserva, na ordem de classificação, conforme Art. 20 do Decreto n° 

11.462/2023, observando, sempre, o interesse público e a vantajosidade do preço. 

 

PARÁGRAFO QUINTO - Por ocasião da assinatura da Ata, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios 

se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação e, ainda, se atende ao disposto no § 4º do art. 91 da 

Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

 

Fica eleito o Foro da Comarca de Marmeleiro, estado do Paraná para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução desta Ata de Registro de Preços que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 

1º, da Lei nº 14.133/21. 

Renascença, xxx de xxxxx de 2025. 

 

 PREFEITO MUNICIPAL MUNICÍPIO: XXXXXXXXXXXXXXX 

 

FORNECEDOR/PRESTADOR: XXXXXXXXXXXXXXX 
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ANEXO III  

 

DECLARAÇÃO UNIFICADA  
 
 
À Prefeitura Municipal de Renascença, Estado do Paraná 

 
 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado, declara que: 

 

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, que não 

empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos 

menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a 

partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento). 

 

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar 

com a Administração Pública. 

 

3) Declaramos, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos 

para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

4) Declaramos, para os fins do disposto no Art. 63 IV da Lei 14.133/2021, que a empresa cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social. 

  
5) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 
licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 
Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº ................................................. e CPF 
nº ........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio 
administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços. 

 
6) DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na 
presente data, é considerada: 
 
(   ) MEI – Microempreendedor Individual 
(   ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006. 
(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 
14/12/2006.   
 
Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3º da Lei Complementar 
nº 123 de 14 de dezembro de 2006.   

 
7) Declaramos para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função pública 
impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública. 
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8) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula 
Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal). 
 
9) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 
processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro de Preços 
seja encaminhado para o seguinte endereço: 
 

E-mail: 

Telefone: ( ) 
 
10) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto 
ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados 
anteriormente fornecidos. 
 
11) Nomeamos e constituímos o senhor (a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob 

n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de Registro de 

Preços, e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, 

seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato. 

 

.............................................................................., ........, .................... de 2026.  
Local e Data 

 
 
 
 

Assinatura do Responsável pela Empresa  
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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ANEXO IV 

 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL  
(uso obrigatório por todas as licitantes)  

(papel timbrado da licitante) 

 

NOME FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. MUN: 

INSC. EST: 

OPTANTE PELO SIMPLES:  SIM (    )  NÃO (    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE (S): 

BANCO DA LICITANTE: Nº DA AGÊNCIA: 

CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

 

 

ITEM QUANT. UN ESPECIFICAÇÃO  VALOR UN 
VALOR 

TOTAL 

      

      

      

 
Informar valores unitários e totais; 
 
Informar marca e modelo, se for o caso; 
 
Informar especificação do produto/serviço;  
 
Informar que a proponente obriga-se a cumprir todos os termos da Nota de Empenho a ser firmada 
com a vencedora do certame.  
 
Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura 
da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.  
 

Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, 

trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto. 
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A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e 
seus anexos. 

............................................................................., ........, ...................................  

Local e Data 
 

Assinatura do Responsável pela Empresa  
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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ANEXO V 

 

MODELO - CADASTRO RESERVA 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

FORNECEDOR:  

CNPJ Nº: 

LOTE ITEM UNID. QUANT. DESCRIÇÃO 
MARCA/ 

MODELO 

VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

        

VALOR TOTAL  

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

FORNECEDOR:  

CNPJ Nº: 

LOTE ITEM UNID. QUANT. DESCRIÇÃO 
MARCA/ 

MODELO 

VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

        

VALOR TOTAL  

 


